
RGE
Autoridade Geral de Regulaçic\o

TERMOS DE REFERÊNCIA

Preâmbulo

o DECRETO-LEI N.? 14/2005 publicado no Diário da República N.? 22 - 24 de
Agosto, criou a entidade que deve ocupar - se do enquadramento e
funcionamento do mercado dos diversos sectores regulados,
telecomunicações, correios, água e electricidade, estruturantes para o
desenvolvimento económico e social de qualquer país.

O mesmo Diploma descreve que "A regulação é em tempos recentes matéria
de grande interesse e vários países do globo têm-na adoptado com o objectivo
de, para além de assegurar a melhoria progressiva dos diversos serviços
prestados à população condicionado pelo desenvolvimento da ciência e da
técnica tem constituído fonte de receitas consideráveis para os cofres de
Estado".

A referida entidade, a Autoridade Geral de Regulação - AGER, tem autonomia
técnica, administrativa e financeira.

A AGER deverá colectar os seus recursos através dos diversos mecanismos
previstos na Lei nO.3/2004 nomeadamente, Artigo 7°, n? 4 e nO5 alíneas g), k),
Artigo 9°, nO7, nos Estatutos e nos respectivos Regulamentos .

.O Artigo 26.° - Orçamento, estabelece as modalidades de homologação,
autorização de fundos suficientes para permitir à AGER implementar os seus
objectivos e responsabilidades, cobrindo o total das suas despesas de
funcionamento e de investimentos em novas tecnologias.

O mesmo Artigo 26.° abre a possibilidade de, o Orçamento poder ser
complementado por receitas provenientes de taxas, outros proveitos ou
rendimentos, que por lei sejam atribuídos à AGER, bem como por donativos ou
financiamentos de outros Estados ou instituições públicas internacionais e que
lhe sejam consignadas.

O Artigo 27.° n". 1 - Responsabilidades Orçamentais, por sua vez estabelece o
que parece ser a fonte segura de recursos ou seja, "A AGER elaborará uma
fórmula para repartir o contributo orçamental entre as diferentes entidades
reguladas, previamente aprovado pelo Conselho de Administração".

A situação e as restrições financeiras do Tesouro Público não perfl.ljtiffiME:éf6i~'>-
Governo, satisfazer o preceituado no Artigo 28.° dos Estatutos ou S~1~,~~r~;;8 '"\_~:.:~.'~~~~~~rÜ',

\_)'$~~ "r:~" +
/J-'."'''!(''''' f) I" .f>.< ~\'o.. «r "i

".. \-1
I' .". '

""""'2/ .,/J ) .
...1 . ',~.''
v r. 0'\"'.;. ''- c.. "

•., .~J .• :-J'



RGE
Autoridade Garal de Regulaç;:ió

TERMOS DE REFERÊNCIA

Preâmbulo

o DECRETO-LEI N.? 14/2005 publicado no Diário da República N.? 22 - 24 de
Agosto, criou a entidade que deve ocupar - se do enquadramento e
funcionamento do mercado dos diversos sectores regulados,
telecomunicações, correios, água e electricidade, estruturantes para o
desenvolvimento económico e social de qualquer país.

O mesmo Diploma descreve que liA regulação é em tempos recentes matéria
de grande interesse e vários países do globo têm-na adoptado com o objectivo
de, para além de assegurar a melhoria progressiva dos diversos serviços
prestados à população condicionado pelo desenvolvimento da ciência e da
técnica tem constituído fonte de receitas consideráveis para os cofres de
Estado".

A referida entidade, a Autoridade Geral de Regulação - AGER, tem autonomia
técnica, administrativa e financeira.

A AGER deverá colectar os seus recursos através dos diversos mecanismos
previstos na Lei nO.3/2004 nomeadamente, Artigo 7°, nO4 e nO5 alíneas g), k),
Artigo 9°, nO7, nos Estatutos e nos respectivos Regulamentos .

.O Artigo 26.° - Orçamento, estabelece as modalidades de homologação,
autorização de fundos suficientes para permitir à AGER implementar os seus
objectivos e responsabilidades, cobrindo o total das suas despesas de
funcionamento e de investimentos em novas tecnologias.

O mesmo Artigo 26.° abre a possibilidade de, o Orçamento poder ser
complementado por receitas provenientes de taxas, outros proveitos ou
rendimentos, que por lei sejam atribuídos à AGER, bem como por donativos ou
financiamentos de outros Estados ou instituições públicas internacionais e que
lhe sejam consignadas.

O Artigo 27.° n". 1 - Responsabilidades Orçamentais, por sua vez estabelece o
que parece ser a fonte segura de recursos ou seja, liA AGER elaborará uma
fórmula para repartir o contributo orçamental entre as diferentes entidades
reguladas, previamente aprovado pelo Conselho de Administração".

A situação e as restrições financeiras do Tesouro Público não permjtffflME:~bi~>
Governo, satisfazer o preceituado no Artigo 28.° dos Estatutos ou seja,.."pará~o '\,.; ..

L~ ,~~~~~~f;..s: ~-~"
: ~} .;~~~ '<ff~~~ u
," ~"" .•."....i'it

- \.,",';"'\:-'l'''' ~'
!!JVI.j.~/~·. ~

, , ~'>;.. ~ ~'f)\" "i. (.... ' Il~'" ...••..•••.

'o) f·"Z.-' ,:.~''-"'"v,..... ~\:.....\....;
••••·!',rC-\

1"./,. -! '"


